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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação encaminha a este Colegiado proposta de Segundo Termo de Aditamento, ao Convênio celebrado em 02-01-2008, e aditado me 05-01-2009, entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, e a Associação de Amigos do Autista de São Paulo – AMA-SP, através de ação compartilhada, objetivando a continuidade do atendimento especializado oferecido a 171 alunos com autismo, nos termos das disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, no que couber, bem como do Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos Estaduais nº 45.059/00 e nº 51.663/07.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de proposta de Segundo Termo de Aditamento ao Convênio celebrado em 02-01-2008, e aditado em 05-01-2009, entre a Secretaria de Estado da Educação e a Associação de Amigos do Autista de São Paulo – AMA-SP, entidade filantrópica sem fins lucrativos, objetivando a continuidade do atendimento especializado oferecido a 171 alunos com autismo, estabelecendo ainda uma parceria com a CENP-CAPE, através do oferecimento de dois módulos de capacitação por semestre, com duração de dois dias, disponibilizando, também, para a CENP-CAPE - 10% de inscrições gratuitas em seus eventos científicos anuais ou “Encontro de Amigos do Autismo”, e, de resto, oferecendo transporte gratuito para as unidades localizadas no Cambuci, para 12 alunos, no período da manhã e 12 alunos no período da tarde, tudo dentro dos objetivos maiores da entidade, insertos em seus estatutos, em dar assistência, promover e incentivar pesquisas e estudos sobre o autismo, bem como desenvolver programas de amparo, ajuda, adaptação, reabilitação e integração social dos assistidos, segundo o Plano de Trabalho aprovado, às fls. 557/565 e 642 deste processo. A vigência do aditamento é de 01-01-2010, ou a partir da data da assinatura, até 31-12-2010, em continuação ao Ajuste anterior, celebrado em 02-01-2008, e aditado em 05-01-2009, cuja vigência encerrar-se-á em 31-12-2009.

A seguir, destacamos, como informações, do Plano de Trabalho, seu item, 1 – Justificativa:

“O autismo é um grave problema com características diferentes das da deficiência mental principalmente no que se refere ao estilo cognitivo e ao comportamento.

‘A pessoa portadora de autismo necessita que lhe sejam ensinadas coisas que a criança normal, ou mesmo a maioria das crianças portadoras de deficiência, aprende por si mesma através da experiência, por outro lado, a pessoa portadora de autismo tem como uma de suas características mais importantes o fato de não aprender através de métodos tradicionais de ensino.

‘A AMA atende pessoas com autismo de todos os níveis de severidade, desde crianças que necessitam de um trabalho individualizado e cuidadoso para terem a possibilidade de passar a freqüentar a rede regular de ensino até crianças e jovens que necessitam desenvolver o aprendizado em seu sentido mais amplo, mas antes precisam cuidados em relação a comportamentos agressivos e autolesivos e em relação a sua comunicação.

‘Algumas crianças e jovens com autismo não possuem recursos básicos de comunicação como linguagem verbal, gestual ou mesmo corporal e ao mesmo tempo tem dificuldades muito grandes de interação social. Sendo, portanto, muito difícil chegar até elas.

'Por essa razão, ensinar uma pessoa com autismo requer mais especialização e é mais oneroso que ensinar uma pessoa com deficiência mental. É também por esta razão que o atendimento na rede pública de ensino é praticamente inexistente e existem poucas escolas particulares que aceitem pessoas com autismo de todos os níveis de comprometimento e as que o fazem ou não dão o atendimento necessário ou cobram valores de mensalidades que os pais não podem pagar ou pior, tem que fechar as suas portas por falta de condições de levar adiante este trabalho sem ajuda.

‘A AMA foi fundada há 26 anos com a finalidade de prover atendimento especializado para as pessoas com autismo. Hoje a AMA é um Centro de Referência em todo o país, mas ainda enfrenta muitas dificuldades para manter a própria subsistência devido ao grau de dificuldade e especialização requerido por este tipo de atendimento.

‘Atendemos em quatro locais, a Unidade Lavapés, no Largo do Cambuci, aonde atende crianças de 0 a 12 anos, a Unidade Luis Gama, também no Cambuci, para jovens com idade acima de 12 anos e autismo moderado ou leve, a Unidade Teodureto, também no Cambuci, para jovens com idade acima de 12 anos e autismo severo e, a Unidade de Parelheiros, que atende portadores de autismo de todas as faixas etárias e todos os graus de comprometimento, inclusive casos muito graves com severos problemas de comportamento.

‘Quanto ao oferecimento de transporte gratuito, os alunos beneficiados e o tempo de utilização do mesmo, serão criteriosamente selecionados por um comitê da AMA formado por psiquiatra, assistente social, psicólogo e um membro da diretoria, que levará em conta nesta avaliação: nível de dependência, gravidade do quadro, aderência ao tratamento oferecido e colaboração familiar neste tratamento.

‘Este comitê trabalhará concomitantemente pela independência destes alunos fomentando de todas as maneiras possíveis o desenvolvimento das habilidades necessárias para que estes se integrem o mais possível à sociedade para que evoluam para a condição de poder utilizar o transporte público e não necessitar mais de transporte diferenciado.

‘Acreditamos que sempre que possível a maior saída é a inclusão e que o ideal seria o estabelecimento de uma parceria com o Estado através da qual ela pudesse ajudar a implantar um modelo inclusivo, formar professores e preparar crianças para serem encaminhadas à rede pública de ensino.

‘Esperamos através deste convênio dar um grande passo em direção ao pleno atendimento das pessoas com autismo.”

Ainda do Plano de Trabalho, o item 2 – Objetivo:

“O objetivo do convênio é: 1- Possibilitar a continuidade do atendimento especializado oferecido pela AMA, em suas quatro unidades. Dessa maneira, possibilitando o atendimento escolar de 171 crianças, jovens e adultos com autismo, que não têm outra opção de atendimento, seja por falta de recursos financeiros, como por falta de instituições especializadas. Prover à Secretaria de Estado da Educação todas as vagas por ela solicitadas, condicionado, é claro, à existência da vaga;

‘2- Minimizar o grande déficit no atendimento ao autismo em nosso Estado através do crescimento do atendimento especializado oferecido pela AMA, e

‘3- Trabalhar junto com a Secretaria Estadual de Educação para estudar um modelo de parceria para colaborar no desenvolvimento e implantação de modelo de atendimento na Rede Pública de Educação.”

Também o item, 3 - Da Identificação do Projeto:

“Quadro resumo do projeto em 2010 – 

	AMA                                             SEE                          TOTAL

	R$    1.289.024,72             R$   1.977.781,84                R$  3.266.806,56”


O 4 - Das Metas a serem atingidas: 

“As metas propostas são: 1. Atender a 171 pessoas portadoras de autismo, sendo todas as vagas oferecidas pela Secretaria de Estado da Educação, com a seguinte equipe:

- Unidade Parelheiros – com 10 professores, 21 instrutores e 18 estagiários de 22,5 horas semanais.

- Unidade Lavapés – com 5 professores de período integral e 24 estagiários de 20 horas semanais.

- Unidade Luis Gama – com 3 professores de período integral e 6 estagiários de 20 horas semanais.

- Unidade Teodureto – com 2 professores período integral e 6 instrutores de 6 horas que também apóiam o transporte e 6 estagiários de 20 horas semanais.

Nota – todos os professores tem previstas pelo menos duas horas semanais para aprimoramento, discussão e estudos.

O item 5 – Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros:

Composição de custos – 2010.

	Discriminação
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total Mês
	Valor Total Ano

	Salas de aulas
	
	
	
	

	Professor (23,5h semanais)
	20
	1.801,94
	36.038,80
	432.465,60

	Professor (40h semanais)
	10
	2892,27
	28.922,67
	347.072,05

	Professor de Ed. Física (40h semanais)
	1
	2.760,53
	2.760,53
	33.126,36

	Estagiários (20h semanais)
	42
	468,00
	19.656,00
	235.872,00

	Estagiários (22,5h semanais)
	18
	515,00
	9.270,00
	111.240,00

	Instrutor I (35h semanais)
	12
	1.233,63
	14.803,56
	177.642,72

	Instrutor II (40h semestrais – ed física)
	1
	1.356,37
	1.356,37
	16.276,44

	Instrutor II (40h semanais)
	10
	1.305,42
	13.054,20
	156.650,40

	Coordenação
	
	
	
	

	Coordenadores de unidade
	2
	3.726,09
	7.452,18
	89.426,16

	Coordenador Geral 40 (40h semanais)
	1
	4.660,08
	4.660,08
	55.920,96

	Operacional
	
	
	
	

	Aux. Cozinha
	1
	979,89
	979,89
	11.758,68

	Serviços gerais de limpeza (40h semanais)
	4
	1.040,89
	4.163,56
	49.962,72

	Serviços gerais de limpeza (36h semanais)
	11
	979,89
	10.778,79
	129.345,48

	Vigia (44h semanais)
	2
	979,89
	1.959,78
	23.517,36

	Motorista (30h semanais)
	1
	1.956,90
	1.956,90
	23.482,80

	Instrutor I (30h semanais) –Monitor VAN
	6
	1.072,67
	6.436,02
	77.232,24

	Administração
	
	
	
	

	Profissionais administrativos
	6
	
	
	6.789,87

	TOTAL
	1.977.781,84


Percapta

- 171 alunos com autismo x 11.565,98 = R$ 1.977.781,84
Todos os encargos sociais referentes aos funcionários acima listados, como por exemplo, FGTS, INSS, Décimo Terceiro, IRF e etc estão provisionados na conta, ficando assim, sob responsabilidade da AMA o seu pagamento.

Item 6. Cronograma de desembolso:

	Fevereiro

R$
	Maio

R$
	Junho

R$
	Setembro

R$

	494.445,46
	494.445,46
	494.445,46
	494.445,46


7. Cronograma de execução

Janeiro de 2010 a dezembro de 2010

E, o item 8 – Obrigações dos partícipes:

“Caberá a AMA atender: 171 alunos de acordo com o Plano de Trabalho e receber para entrevista e avaliação todos os alunos encaminhados pela Secretaria de Estado da Educação, verificando a existência da vaga solicitada, oferecendo esta vaga à SEE sempre que ela exista.

‘Estabelecer uma parceria com a SEE, por meio da CENP – Serviço de Educação Especial (CAPE), oferecendo dois módulos de capacitação por semestre, com duração de dois dias cada contendo todos os cursos oferecidos pela AMA em ordem coerente com os pré-requisitos necessários a cada curso. Para isto necessitando que a Secretaria ofereça o local, e uma cópia das apostilas para cada participante.

‘Disponibilizar à CENP – Serviço de Educação Especial (CAPE), 10% de inscrições gratuitas em seus eventos anuais ou “Encontro de Amigos pelo Autismo”.

‘Oferecer transporte gratuito para as unidades localizadas no Cambuci, com ponto de saída e retorno na estação Brás do Metrô, em Van própria adquirida em 2009, com 3 auxiliares de apoio para 12 alunos das unidades do Cambuci do período da manhã e para 12 do período da tarde.”

“Caberá à Secretaria de Estado da Educação:

‘Repassar os recursos pré-estipulados no cronograma de desembolso, respeitando rigorosamente os prazos.”

Na seqüência, da documentação que instrui o presente protocolado, as Informações da Assessoria Técnica de Planejamento Educacional – Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da SEE, nºs: 1625, 1677 e 1699/09, respectivamente, constatam que através do Ofício nº 057/09, de 30-9-2009, a AMA de São Paulo, pelo seu procurador, Sr. Rafael Estefano de Lima Farfan Olivares, gerente administrativo, solicita segundo aditamento ao convênio celebrado em 02-01-2008, entre a SEE e a AMA – SP, objetivando o atendimento de alunos autistas. Informando, que em razão da especificidade da proposta o atendimento não se enquadra na minuta anexa ao Decreto nº 54.887/96, alterado pelos Decretos de nº 45.059/00 e nº 51.663/07 e sim, aos termos do Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos Estaduais nº 45.059/00 e nº 51.663/07, sendo que ao processo foram anexados todos os documentos exigidos pela legislação vigente, acima citada. Ainda, esclarecendo que, com a continuidade deste Convênio a Secretaria poderá evitar novas ações judiciais na região da Grande São Paulo, tendo em vista o trabalho específico que a AMA de São Paulo desenvolve junto ao aluno autista. Afirmando, também, que a CENP – Serviço de Educação Especial manifestou-se favoravelmente à continuidade do Convênio, conforme consta à fl. 641, deste, uma vez que o atendimento prestado pela AMA-SP contemplará as necessidades específicas de educandos com autismo, sendo disponibilizadas, no total, 171 vagas para o ano de 2010, tendo em vista comprovada demanda. Salientando, que de acordo com o artigo 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93, e o inciso II, artigo 5º, do Decreto Estadual nº 40.722/96, o Plano de Trabalho foi aprovado pelo Titular da Pasta, conforme fl. 642. 

A Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional – Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da SEE, nos informa que o CIE abre, em outubro de cada ano, cadastramento para os alunos das AMAs.
A seguir, encaminhado o expediente ao DA-SEE/Divisão de Finanças, para a providência de reserva de recursos financeiros, para atendimento das despesas com este Convênio, consta à fl. 644, a previsão na Proposta Orçamentária Setorial – POS/2010 de existência de recursos no valor de R$ 1.977.781,84 (um milhão, novecentos e setenta e sete mil, setecentos e oitenta e um reais e oitenta e quatro centavos), necessários para atender a proposta de Convênio entre a AMA-SP e a SEE, para o ano de 2010, bem como, à fl. 643, informação do mesmo DA-SEE/Divisão de Finanças – Comissão de Análise de Prestação de Contas, que não há pendências quanto às prestações de contas da Entidade. Finalizando, por confirmar ter a Equipe Técnica de Convênios da SEE elaborado a minuta de Convênio, conforme consta às fls. 645/647, a qual foi aprovada pelo Parecer CJ/SEE nº 3365/09, de 23-11-2009, quando em seu item 12 reza que a minuta do aditamento proposto está adequada ao fim almejado, entretanto observa que o mandato da atual presidente da Entidade findará em 31-12-2009, conforme fl. 384 dos autos, bem como a procuração, de fl. 553 deste processo, terá validade até 31-12-2009, razão pela qual se o segundo aditamento for assinado em janeiro de 2010, o que não é recomendável, por força do artigo 56 da Lei Estadual nº 6.544/89, que veda efeitos financeiros pretéritos aos contratos e convênios, deverá Sr verificada a legitimidade de representação da entidade, partir de 01-01-2010, para efeito de assinatura da Avença, não sabendo “a priori” se a Senhora Cristiane Ferreira Eugênio a terá após 31-12-2009.

Da Minuta de Convênio preparada pela Equipe Técnica de Convênios da SEE, temos: 

“Cláusula Primeira – Do Objeto – O presente aditamento tem por objetivo prorrogar o prazo de vigência do convênio celebrado em 02-01-2008 e aditado em 05-01-2009, bom como estabelecer o valor a ser repassado à Entidade, no exercício de 2010, buscando dar continuidade à ação compartilhada entre a Secretaria e a Entidade, com vista à promoção do atendimento educacional ao autista, cuja situação não permita a integração em classes comuns do ensino regular, conforme Plano de Trabalho de fls. 557/565, deste processo, o qual passa a fazer parte integrante do presente instrumento.

‘Cláusula Segunda – Dos Recursos Financeiros – O valor dos recursos financeiros, para atendimento ao previsto na Cláusula Segunda do Termo de Convênio original, a ser repassado no exercício de 2010, é de no máximo, 1.977.781,84 (hum milhão, novecentos e setenta e sete mil, setecentos e oitenta e um reais e oitenta e quatro centavos), onerando a Classificação Econômica 33.50.43, Classificação Funcional Programática 12.361.0803.5156.0000, vinculado à Unidade de Despesa 08.01.01 – GS. Parágrafo único – O repasse dos recursos financeiros será efetuado em 4 (quatro) parcelas de igual valor, nos meses de fevereiro, maio, junho e setembro de 2010, conforme Plano de Trabalho, à fl. 563.

‘Cláusula Terceira – Da Vigência – O prazo de vigência fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, de 01-01-2010 ou a partir da data de assinatura até 31-12-2010.

‘Cláusula Quarta – Da Ratificação – Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no termo de convênio originário, celebrado em 02-01-2008 e aditado em 05-01-2009, não alteradas pelo presente Termo de Aditamento.”

Do Parecer CJ/SEE nº 3365/09, de 23-11-2009, damos destaque, também, ao que segue:

“(...)

‘4. O ajuste primitivo foi autorizado pelo Senhor Governador do Estado em 19-12-2007, fl.249, com base no que foi firmado o instrumento de fls. 269/275, aditado em 05-01-2009, fls. 496/499, cuja cláusula oitava do primitivo Ajuste previu a possibilidade de prorrogação até o limite de 5 anos, mediante termo de aditamento, a ser firmado pelo Titular da Pasta da Educação, após a aprovação do correspondente plano de trabalho, nos exatos termos da cláusula sexta do Convênio, dessumindo-se, portanto, que os aditamentos prescindem de autorização governamental, eis que já previamente autorizados. Destarte, entendo que não há necessidade de submissão ao Senhor Governador do Estado do aditamento proposto, por força das cláusulas sexta e oitava da Avença originária, de fls. 269/275, deste.

‘5. Sem embargo, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403, de 06-07-1971, compete ao Conselho Estadual de Educação, dentre outras atribuições, “fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhes aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa”, razão pela qual, como o aditamento implica em prorrogação por mais doze meses e liberação de recursos novos, com novo plano de trabalho a ser executado, modificando meu entendimento anteriormente exarado no Parecer CJ/SE nº 1821/2008, fls. 360/363 deste processo, entendo que deva ser submetido novamente àquele Colegiado, para aprovação, com homologação posterior pelo Titular da Pasta, através de Resolução Secretarial.

‘6. Pelas mesmas razões, após formalizado o aditamento, como haverá a liberação de recursos novos, entendo que deverá ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93.

‘7. ... verifico que o valor “per-capita” adotado, a cargo da Secretaria da Educação, e o número de alunos atendidos são os mesmos do exercício de 2009, bem como as metas e cronograma de desembolso são os mesmos (a rigor, há um acréscimo pífio de R$ 0,01 na quarta parcela e no desembolso total).

‘8. Como o valor do aditamento não ultrapassa R$ 5.000.000,00 não serão necessárias manifestações prévias dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, nos termos do artigo 1º do Decreto Estadual nº41.165/96, com a redação dada pelo artigo 16 do Decreto Estadual nº 53.938, de 06-01-2009.

‘...

‘...

‘11. As certidões de fls. 554/555 deverão ser renovadas, por ocasião da assinatura do aditivo, se estiverem eventualmente vencidas, o que já ocorre com a de fl. 555 deste processo.

‘...

’13. Atendidas as observações e recomendações, não vislumbro qualquer óbice, portanto, para a celebração do segundo aditamento proposto, não havendo necessidade de submissão ao Senhor Governador do Estado, para a autorização respectiva pelas razões expostas.

‘Encaminhe-se ao Gabinete da Pasta, para prosseguimento, através da oitiva do Egrégio Conselho Estadual de Educação, e providências ulteriores pela ATPCE.”

Por ter vindo, o presente processo, diretamente a este Conselho, fizemos comunicações com àquela ATPCE/SEE, para confirmação de conhecimento da situação e das observações e recomendações constantes do Parecer CJ/SEE, acima citado, o que foi confirmado.

Nas situações futuras em que houver adição de convênios do tipo ora aprovado, o Processo deverá ter também Relatório de aditamento qualitativo e quantitativo.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, nos termos deste Parecer, proposta de Segundo Termo de Aditamento ao Convênio em ação compartilhada, celebrado em 02-01-2008, e aditado me 05-01-2009, entre o Estado de São Paulo, da Secretaria de Estado da Educação, e a Associação de Amigos do Autista de São Paulo – AMA-SP, entidade beneficente, de caráter assistencial, sem fins lucrativos, objetivando a continuidade do atendimento especializado oferecido a 171 alunos com autismo, estabelecendo, ainda, uma parceria com a CENP-CAPE, através do oferecimento de dois módulos de capacitação por semestre, com duração de dois dias, disponibilizando, também, para a CENP-CAPE - 10% de inscrições gratuitas em seus eventos científicos anuais ou “Encontro de Amigos do Autismo”, e, de resto, oferecendo transporte gratuito para as unidades localizadas no Cambuci, para 12 alunos, no período da manhã e 12 alunos no período da tarde, tudo dentro dos objetivos maiores da entidade, insertos em seus estatutos, em dar assistência, promover e incentivar pesquisas e estudos sobre o autismo, bem como desenvolver programas de amparo, ajuda, adaptação, reabilitação e integração social dos assistidos, segundo o Plano de Trabalho aprovado.

A vigência do aditamento proposto é de 01-01-2010, ou a partir da data da assinatura, até 31-12-2010, em continuação ao Ajuste anterior, celebrado em 02-01-2008, e aditado em 05-01-2009, cuja vigência encerrar-se-á em 31-12-2009.

O valor dos recursos financeiros, para atendimento ao previsto na Cláusula Segunda do Termo de Convênio original, a ser repassado no exercício de 2010 é de, no máximo, R$ 1.977.781,84 (hum milhão, novecentos e setenta e sete mil, setecentos e oitenta e um reais e oitenta e quatro centavos). Sendo que o repasse dos recursos financeiros será efetuado em 4 (quatro) parcelas de igual valor, ou seja, R$ 494.445,46 (quatrocentos e noventa e quatro mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e quarenta e seis centavos), nos meses de fevereiro, maio, junho e setembro de 2010, conforme Plano de Trabalho.

Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no termo de convênio originário, celebrado em 02-01-2008 e aditado em 05-01-2009, não alteradas pelo presente Segundo Termo de Aditamento.

São Paulo, 01 de dezembro de 2009

a) Conselheira Maria Auxiliadora A. P. Raveli

                                                                      Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fernando Leme do Prado e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

Sala da Comissão, 02 de dezembro de 2009

a) Conselheiro Fernando Leme do Prado

                            Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de dezembro de 2009.

HUBERT ALQUERES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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